
ABUSO SEXUAL

Foi vítima de abuso sexual? Foi forçada(o) a praticar um ato 
sexual? Não deu consentimento ou não concordou com o  ato 
sexual  e mesmo assim foi constrangida(o)? 

Tem dúvidas se a agressão de que foi vítima configura crime?

Consulte o serviço especializado de direito penal da Dantas 
Rodrigues & Associados (DR&A).

NOTA EXPLICATIVA

Abuso sexual consiste em qualquer ato, toque ou comentário 
de teor sexual, praticado ou dirigido a uma pessoa sem que a 
mesma o consinta livremente. 

Os abusos sexuais podem ocorrer no seio de relações íntimas, 
como o casamento e o namoro, mas não só. Podem igualmente 
ocorrer no âmbito familiar, profissional e pessoal, levados a cabo 
por pessoas com as quais a vítima tem uma relação de confiança, 
ou por pessoas que lhe são totalmente desconhecidas. 

A conduta abusiva, em virtude da falta de consentimento livre, é 
transversal a todos os crimes de natureza sexual. 

FORMAS DE ABUSO SEXUAL

São várias as condutas que configuram a prática de abuso 
sexual e violação, designadamente toques íntimos e atos sexuais 
não desejados, conseguidos através de violência, ameaça, 
intimidação, humilhação ou aproveitamento de uma incapacidade 
de resistir por parte da vítima.  

Estas condutas são tipificadas no Código Penal através dos 
crimes de coação sexual, violação, abuso sexual de pessoa 
incapaz de resistência, e abuso sexual de pessoa internada.

Uma caraterística comum a todos estes crimes é o facto de 
afetarem gravemente a liberdade e autodeterminação sexual da 
vítima, tornando-a num mero objeto de prazer para o agente do 
crime.

Entenda: 

Praticar atos de natureza sexual com crianças é crime.

Praticar ato sexual por maior de idade com menor de  
14 a 16 anos é crime.

Praticar ato sexual numa relação ocasional, com uma pessoa que 
acabou de conhecer utilizando estratégia que impede a vítima de 
dar o seu consentimento é crime.

Praticar ato sexual com uma pessoa que se encontra sob o efeito 
do álcool ou droga e que não estava com capacidade de forma 
livre e consciente de dar o seu consentimento é crime.

CONSEQUÊNCIAS

Os abusos sexuais afetam, de forma grave e irreversível, a saúde 
das vítimas, tanto a nível físico como a nível psicológico, muitas 
vezes manifestados através de depressão, sentimentos de culpa, 
medo, ansiedade e tristeza profunda. Transtornos alimentares, 
distúrbios sexuais e perturbações do humor, fatores a que 
podem igualmente associar-se os abusos de álcool, de fármacos 
ou de drogas.



QUE FAZER? 

Caso se trate de uma situação de urgência, em primeiro lugar, 
dever-se-á contactar o Número Nacional de Emergência (112). 

De seguida, terá de ser formalizada uma denúncia perante 
o Ministério Público ou uma entidade policial, de modo a que 
se acautelem os direitos da vítima, a preservação de provas 
biológicas da prática do crime em questão e a punição do 
agressor. 

OS DIREITOS DAS VÍTIMAS

O abuso sexual é um crime previsto e punível ao abrigo do 
Código Penal Português. 

Para além do agressor cumprir uma pena determinada em função 
da gravidade dos factos, do sofrimento e humilhação causados 
e da culpa do agente, a vítima terá direito a uma indemnização 
apurada em conformidade com os danos sofridos, sejam eles de 
índole patrimonial ou não patrimonial. 

Ao nível dos danos não patrimoniais ter-se-á em consideração 
a conduta do agressor e as consequências que a mesma teve 
para o estado emocional e físico da vítima, bem como quaisquer 
outros que, pela sua gravidade, mereçam a tutela do Direito. Aos 
quais acrescerão ainda danos patrimoniais, tais como despesas 
médicas, e todas as despesas necessárias para prestar auxílio ou 
assistência à vítima, perda de possibilidade de ganhos concretos, 
enfim, tudo aquilo que a vítima deixou de ganhar resultante da 
perda de trabalho.


